
 
 

 
EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.344.741 - RS (2012/0197173-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : JOSÉ MACIEL DOS SANTOS BORGES 
ADVOGADOS : ALTEMIR CANTÚ 
  MARTIN VENTURELLA BOTH E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. COISA JULGADA.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal. Princípios da economia 
processual e da fungibilidade.

2.  Se o título executivo judicial nada dispôs acerca do critério a ser adotado para 
a apuração do valor patrimonial da ação, pode tal matéria vir a ser disciplinada em sede 
de execução sem que isso represente ofensa à coisa julgada.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, receber os embargos de declaração 

como agravo regimental e negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e 

Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  

Relator
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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : JOSÉ MACIEL DOS SANTOS BORGES 
ADVOGADOS : ALTEMIR CANTÚ 
  MARTIN VENTURELLA BOTH E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por JOSÉ MACIEL DOS SANTOS 

BORGES a decisão da lavra do Ministro Massami Uyeda que rejeitou os embargos de declaração 

nestes termos: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - OMISSÃO, OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO - INEXISTÊNCIA - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DESACOLHIDOS" (e-STJ, fl. 779).

O embargante alega a existência de omissão e contradição na decisão impugnada no 

tocante à matéria em relação à qual se operou a coisa julgada.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. COISA JULGADA.

1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal. Princípios da economia 
processual e da fungibilidade.

2.  Se o título executivo judicial nada dispôs acerca do critério a ser adotado para 
a apuração do valor patrimonial da ação, pode tal matéria vir a ser disciplinada em sede 
de execução sem que isso represente ofensa à coisa julgada.

3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Apesar de ser perfeitamente cabível a oposição de embargos declaratórios a decisões 

monocráticas do relator, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 

tal recurso, quando oposto com o intuito de conferir efeitos infringentes à decisão embargada, seja 

recebido como agravo regimental.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: Quarta Turma, EDcl no AREsp n. 

238.663/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, DJe de 18/3/2013; Quarta Turma, EDcl nos 

EDcl no REsp n. 929.308/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe de 14/3/2013; e Terceira 

Turma, EDcl no AREsp n. 246.544/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, DJe de 19/3/2013.

Dessa forma, em nome da economia processual, aplico o princípio da fungibilidade para 

receber os presentes embargos de declaração como agravo regimental e passo à sua análise.

A irresignação não merece prosperar.

É firme a jurisprudência do STJ de que a alteração dos parâmetros para apuração do 

montante devido definidos no título judicial executivo transitado em julgado configura ofensa ao 

instituto da coisa julgada, não importando se houve ulterior modificação no entendimento desta Corte 
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quanto a questões já decididas na fase de conhecimento.

Verifica-se, entretanto, que, no presente caso, a decisão exequenda, conforme bem 

delineado na decisão ora impugnada, não estabeleceu o critério de apuração do valor patrimonial da 

ação. É possível, portanto, a discussão da matéria em sede de execução, conforme se vê deste 

precedente:

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE 
PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO NA DATA DA 
CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO DO CRITÉRIO DE CÁLCULO. 
VIABILIDADE DE APLICAÇÃO DO BALANCETE MENSAL EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. NÃO CONFIGURAÇÃO DE OFENSA À 
COISA JULGADA.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em face do 
nítido caráter infringente das razões recursais. Aplicação dos princípios da 
fungibilidade e da economia processual.

2. Se a decisão que transita em julgado não faz nenhuma menção ao critério a 
ser adotado para a apuração do valor patrimonial da ação, torna-se possível sua 
fixação na fase executiva, sem que isso ofenda os limites da res iudicata.

3. O titulo executivo judicial, formando na fase de conhecimento, ao 
reconhecer o direito à complementação acionária, fez menção apenas à aplicação do 
VPA vigente na data da contratação, sem, contudo, especificar se este deveria ser 
calculado com base em balanço aprovado pela Assembléia Geral Ordinária anterior 
àquela data ou em balancete do mês da respectiva integralização, tampouco 
explicitou, monetariamente, o VPA ou a quantidade de ações a serem subscritas. 
Desse modo, não havendo definição do critério de apuração do valor patrimonial da 
ação no título executivo, a fixação do balancete mensal na fase de cumprimento de 
sentença não viola a coisa julgada.

4. Agravo interno a que se nega provimento." (Quarta Turma, EDcl no Ag n. 
1.344.940/RS, relator Ministro Raul Araújo, DJe de 30.3.2011.)

Desse modo, seguindo a jurisprudência do STJ, nos contratos de participação financeira 

destinados a habilitar os aderentes ao uso de linha telefônica, a quantidade de ações devidas deve 

ser apurada com base no valor patrimonial da ação definido no balancete do mês da integralização 

do capital (Súmula n. 371/STJ).

Ante o exposto, recebo os embargos declaratórios como agravo regimental e 

nego-lhe provimento. 
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2012/0197173-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.344.741 / RS

Números Origem:  10522840772  10802687966  26879615320088210001  70045621414  70047596333

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOSÉ MACIEL DOS SANTOS BORGES
ADVOGADO : ALTEMIR CANTÚ

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOSÉ MACIEL DOS SANTOS BORGES
ADVOGADOS : ALTEMIR CANTÚ

MARTIN VENTURELLA BOTH E OUTRO(S)
EMBARGADO : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADO : LUIZ AUGUSTO MOOJEN DA SILVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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